ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA
REGISTRO DA ESCUTA ESPECIALIZADA*
	1.CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO: 

	Órgão que realizou o atendimento: 

	Data e Hora: 

	2. IDENTIFICAÇÃO DA CRIANÇA/ADOLESCENTE (VÍTIMA):

	2.1 Nome da criança/ do adolescente: _____________________________________
2.3 Data de nascimento ____/____/_____ 
3.1 Nome da mãe: _____________________________________________________
3.2 Nome do pai: ______________________________________________________
3.3 Responsável, caso não viva com os pais: _________________________________
2.4 Endereço onde a criança/adolescente reside: 
Rua: _____________________________________________________n. ________ 
CEP: ________________ Bairro: ____________________    Apt.:_______________ 
Ponto de referência: ___________________________________________________
Fone residencial: (__)__________ Celular: (__)__________  E-mail: (   ) _________


	

	

	4. VIOLÊNCIA IDENTIFICADA

	(  ) Física (  ) Violência Sexual (  ) Psicológica (  ) Violência institucional


	Registro da Escuta Especializada 
(descrever as palavras utilizadas pela vítima, atentando para a observação do ambiente, da situação, reincidência, indicação do possível agressor...)

	Profissional que atendeu: ________________________________________
Gestor da unidade: ________________________________


	Encaminhamentos: 

	(  ) Comunicação ao Conselho Tutelar 
(  ) Notificação para a vigilância epidemiológica
(  ) Comunicação do fato à autoridade policial (Art. 13, Lei 13431/2017)

(  ) Cientificação ao Ministério Público (Art. 13, Lei 13431/2017)

(  ) Atendimento de Saúde 
(  ) CREAS
(  ) Outros. Qual? ____________________________________



� Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão imediatamente o Ministério Público.


� Deve-se comunicar ao Ministério Público os boletins de ocorrência registrados, para que este possa – ciente do registro – atuar fiscalizando a atuação da autoridade policial e cobrando, se necessário, a agilidade da apuração do delito – que deve ser investigado também de forma prioritária na Polícia Civil.





